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RESUMO 
 
 

Apesar das, mas oclusões representarem a terceira condição mais prevalente 

em saúde bucal, a Ortodontia não foi incorporada no conjunto de especialidades 

mínimas a serem disponibilizadas pelos centros de especialidade, sendo 

realizada de modo facultativo apenas em alguns municípios. O objetivo foi 

analisar a evolução da oferta de procedimentos ortodônticos elo Sistema Único 

de Saúde (SUS) de 2011 a 2022. Trata-se de um estudo observacional 

transversal de tendência temporal. O reporte dos dados desta pesquisa seguiu 

as recomendações do Reporting of Studies Conducted using Observational 

Routinely collected Data (RECORD). Foram coletados dados secundários sobre 

a quantidade de procedimentos ortodônticos realizados no âmbito do SUS entre 

os anos de 2011 e 2022. Foram realizadas análises descritivas, análise 

qualitativa da distribuição dos municípios ofertantes de procedimentos 

ortodônticos e testes de Friedman e Durbin Conover com a produção de 212 

municípios brasileiros. Observou-se que a maior parte dos municípios que 

ofertam serviços ortodônticos (n=132; 65,67%) já realizavam esses 

procedimentos previamente a inclusão formal da Ortodontia no SUS, sendo que 

apenas a região nordeste apresentou uma expansão consistente de municípios 

ofertantes desses procedimentos no período analisado. Aumentos 

estatisticamente significativos da quantidade de procedimentos ortodônticos 

foram observados de 2012 a 2015, caracterizando uma expansão inicial da 

oferta. Diferenças significantes não foram observadas de 2016 a 2019. Grandes 

variações estatisticamente significativas foram observadas na quantidade de 

procedimentos ofertados entre os anos de 2020 e 2022, influenciados pela 

Pandemia de COVID-19. A inclusão da Ortodontia no serviço público de saúde 

não representou uma expansão consistente da especialidade entre os 

municípios brasileiros. Por outro lado, os primeiros anos analisados 

demonstraram que houve um incremento da quantidade de procedimentos 

realizados, o que estabilizou nos anos seguintes. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Ortodontia; Serviços de Saúde Bucal; Cobertura de 

Serviços Públicos de Saúde; Sistema Único de Saúde 
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ABSTRACT 
 

Although malocclusions represent the third most prevalent condition in oral 

health, Orthodontics was not included in the set of minimum specialties to be 

made available by specialty dental centers, being performed optionally only in 

some municipalities. The objective was to analyze evolution of offer of orthodontic 

procedures by the Unified Health System (SUS) from 2011 to 2022. This is a 

cross-sectional observational study of temporal trends on the amount and 

municipalities that offer orthodontic procedures. The report of the data of this 

article followed the recommendations of the Reporting of Studies Conducted 

using Observational Routinely Collected Data (RECORD). Secondary data from 

2011 to 2022 were collected from Department of Informatics of the Unified Health 

System (DATASUS). Orthodontic procedures were organized by year, region, 

state and municipality. Descriptive analyzes, qualitative analysis of the 

distribution of municipalities offering orthodontic procedures and Friedman and 

Durbin Conover tests were carried out with the production of 212 Brazilian 

municipalities. It was observed that the most municipalities that offer orthodontic 

services (n=132; 65.67%) have already performed these procedures prior to the 

formal inclusion of Orthodontics in the SUS. Only the Northeast region showing 

a consistent expansion of municipalities offering orthodontics procedure in the 

analyzed period. Statistically increase in the number of orthodontic procedures 

were observed from 2012 to 2015, characterizing an initial expansion of supply. 

Significant differences were not observed from 2016 to 2019. Large and 

statistically significant variations were observed in the number of procedures 

offered between the years 2020 and 2022, influenced by the COVID-19 

Pandemic. The inclusion of Orthodontics in the public health service did not 

represent a consistent expansion of the specialty among Brazilian municipalities, 

which may be related to the lack of incentives for this expansion. On the other 

hand, the first years analyzed that there was an increase in the number of 

procedures performed, which stabilized in the following years. 

 
KEYWORDS: Coverage of Public Health Services; Dental Health Services; 

Unified Health System; Orthodontics 
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1. INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 

As, mas-oclusões representam o terceiro maior problema em saúde 

bucal, sendo menos prevalentes somente do que a cárie e a doença periodontal 

(OMS, 1991). Esse agravo em saúde é considerado um problema de saúde 

pública (Silveira et al., 2016; Martins et al., 2019; Tristão et al., 2020, 

Rodríguez-Olivos et al., 2022), estando diretamente relacionado à qualidade de 

vida dos indivíduos, visto que as mas oclusões podem ter repercussões na 

função do sistema estomatognático e na autoestima, causar problemas 

vinculados à inserção social, ao buylling e à dificuldade de ingresso no mercado 

de trabalho (Laothong & Cheng 2017; de Almeida et al., 2019; Gatto et al., 2019; 

Lacerda et al., 2021; Corradi-Dias et al., 2022). 

A prevalência das, mas oclusões pode variar amplamente, em torno 

de 39 a 93% de acordo com a idade, raça, fatores ambientais, genética e 

determinantes socioeconômicos (Nabarrete et al., 2020; Cenzato et al., 2021; 

Wang et al., 2021). Uma revisão sistemática com metanálise quantificou a 

prevalência mundial de mas oclusões entre crianças e adolescentes em 56%, 

sendo África (81%) e Europa (72%) os continentes com maior prevalência, 

seguidos da América (53%) e Ásia (48%) (Lombardo et al., 2020). No contexto 

brasileiro, segundo dados da Pesquisa Nacional de Saúde Bucal realizada em 

2010 (SB Brasil, 2010), 35,7% da população de 5 anos, 37,6% de 12 anos e 

35,6% na faixa etária de 15 a 19 anos apresentou algum tipo de má oclusão 

(Brasil, 2010). 

A organização dos cuidados em saúde bucal em território nacional foi 

formalizada por meio das diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal (PNSB), 

conhecida como Brasil Sorridente (Aquilante e Aciole, 2015; Junior et al., 2021), 

que tem promovido a expansão e a criação de novos serviços na área da saúde 

bucal, reorientado o modelo assistencial a partir da implantação de uma rede 

assistencial que articula os três níveis de atenção (Scherer e Scherer, 2015; 

Gabriel et al., 2020; Souza et al., 2021). Ao nível da atenção odontológica 

especializada foram implementados os Centros de Especialidade Odontológicas 

(CEO), que ofertam cuidados nas áreas estomatologia, periodontia 

especializada, cirurgia oral menor dos tecidos moles e duros, endodontia e 
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atendimento a pacientes com necessidades especiais (Barros et al., 2020; 

Filgueiras et al., 2022). 

Apesar da primeira iniciativa de atenção às, mas oclusões no âmbito 

do serviço público brasileiro ter ocorrido em 1994, quando foi garantido o 

tratamento a pacientes com anomalias cranianas ou bucomaxilofaciais (Brasil, 

1994), somente em 2010 que os procedimentos ortodônticos passaram a serem 

ofertados para a população em geral (Brasil, 2010). Entretanto, a oferta de 

Ortodontia ficou opcional a cada município (Fonseca et al., 2018; Chagas et al., 

2022). 

Desde então alguns estudos foram publicados apresentando 

resultados específicos de municípios (Guzzo et al., 2014; Nascimento et al., 

2019; Adeodato et al., 2021) ou regiões brasileiras (Fonseca et al., 2018; Barros 

et al., 2020; Citron et al., 2022) sobre a produção ortodôntica pelo Sistema Único 

de Saúde (SUS). Entretanto, não foi identificado na literatura científica estudo 

prévio que tenha realizado uma análise temporal ampliada de base nacional e 

incluindo o período da Pandemia da COVID-19. Assim, o objetivo geral deste 

estudo foi analisar a evolução da oferta dos procedimentos ortodônticos no 

âmbito do SUS, considerando o intervalo de 2011 a 2022. 
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2. CAPÍTULO ÚNICO 
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Evolução dos serviços ortodônticos no âmbito do 

Sistema Único de Saúde: uma análise temporal 

 
Resumo 

 
Introdução: Apesar das mas oclusões representarem a terceira condição mais prevalente 

em saúde bucal, a Ortodontia não foi incorporada no conjunto de especialidades mínimas 

a serem disponibilizadas pelos centros de especialidade, sendo realizada de modo 

facultativo apenas em alguns municípios. Objetivo: Analisar a evolução da oferta de 

procedimentos ortodônticos elo Sistema Único de Saúde (SUS) de 2011 a 2022. 

Metodologia: Trata-se de um estudo observacional transversal de tendência temporal 

sobre a quantidade e municípios que ofertaram procedimentos ortodônticos no SUS. A 

produção deste artigo seguiu as recomendações do Reporting of Studies Conducted using 

Observational Routinely collected Data (RECORD). Foram coletados dados 

secundários, disponíveis no Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS), considerados de domínio público, sobre a quantidade de procedimentos 

ortodônticos realizados no âmbito do SUS entre os anos de 2011 e 2022. Os dados 

referentes à quantidade de procedimentos ortodônticos realizados foram organizados por 

ano, Região, Estado e município. Foram realizadas análises descritivas, análise qualitativa 

da distribuição dos municípios ofertantes de procedimentos ortodônticos e testes de 

Friedman e Durbin Conover com a produção de 212 municípios brasileiros. Resultados: 

Observou-se que a maior parte dos municípios que ofertam serviços ortodônticos (n=132; 

65,67%) já realizavam esses procedimentos previamente a inclusão formal da Ortodontia 

no SUS, sendo que apenas a região nordeste apresentou uma expansão consistente de 

municípios ofertantes desses procedimentos no período analisado. Aumentos 

estatisticamente significativos da quantidade de procedimentos ortodônticos foram 
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observados de 2012 a 2015, caracterizando uma expansão inicial da oferta. Diferenças 

significantes não foram observadas de 2016 a 2019. Grandes variações estatisticamente 

significativas foram observadas na quantidade de procedimentos ofertados entre os anos 

de 2020 e 2022, influenciados pela Pandemia de COVID-19. Conclusão: A inclusão da 

Ortodontia no serviço público de saúde não representou uma expansão consistente da 

especialidade entre os municípios brasileiros, o que pode estar relacionado a falta de 

incentivo para essa ampliação. Por outro lado, os primeiros anos analisados 

demonstraram que houve um incremento da quantidade de procedimentos realizados, o 

que estabilizou nos anos seguintes. 

 
 

Palavras-chave: Ortodontia. Serviços de Saúde Bucal. Cobertura de Serviços Públicos 

de Saúde. Sistema Único de Saúde 



19  

Introdução 
 

Desde a implementação do Sistema Único de Saúde (SUS), a saúde bucal tem sido 

reestruturada com objetivo de alcançar os princípios da universalidade, integralidade e 

equidade [1-2]. As diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal, conhecida como Brasil 

Sorridente [3-4], são desdobramentos importantes neste processo, pois, além de promover 

a expansão e a criação de novos serviços de saúde bucal, reorientaram o modelo 

assistencial a partir da implantação de uma rede de cuidados em três níveis de 

complexidade, a saber: nível primário, secundário e terciário [5-7]. 

No âmbito do Brasil Sorridente foram criados e implantados os Centros de 

Especialidades Odontológicas (CEO) [8-9], responsáveis por ofertar, minimamente, as 

especialidades estomatologia, periodontia, cirurgia oral menor, endodontia e atendimento 

ao paciente com de necessidades especiais [10-11]. Nesse sentido, apesar da má oclusão 

ser o terceiro maior problema em saúde bucal mais frequente na população brasileira [12], 

os procedimentos ortodônticos eram ofertados apenas aos pacientes com anomalias 

cranianas ou bucomaxilofaciais [13-14]. 

A Ortodontia foi incorporada no conjunto de especialidades disponibilizadas pelos 

CEO apenas em 2010 [15], mas sendo facultativo a cada município a oferta desta 

especialidade [16-17]. A partir do credenciamento dos CEO para oferta de Ortodontia, os 

municípios passam a receber recursos por procedimentos ofertados a partir do Ministério 

da Saúde, podendo ser complementado pelos Estados [10, 18]. 

Alguns estudos foram publicados apresentando resultados da oferta de 

procedimentos ortodônticos no âmbito municipal [19-21] ou regional [16, 10, 22]. 

Entretanto, não foram identificados na literatura científica, estudo prévio que tenha 

realizado uma análise temporal de base nacional. Assim, o objetivo deste estudo foi analisar 
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a evolução da oferta dos procedimentos ortodônticos no âmbito do SUS, considerando o período 

de 2011 a 2022. 

 
 
Metodologia 

 
Desenho e Protocolo de Estudo 

 
A abordagem proposta para a presente pesquisa é um estudo observacional 

transversal de recorte temporal com dados secundários considerados de domínio público, 

sem a necessidade de solicitação de acesso à nenhuma entidade reguladora. Dentro destas 

condições este estudo não necessitou a apreciação ética por comitê independente. 

As recomendações do Reporting of Studies Conducted using Observational 

Routinely collected Data (RECORD) [23] foram seguidas de modo a conduzir a pesquisa 

e a elaboração deste artigo. 

 
 

Unidade experimental e coleta de dados 
 

Os dados referentes aos procedimentos ortodônticos realizados pelos municípios 

brasileiros foram coletados do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 

(DATASUS). Esses dados são informados diretamente pelos municípios brasileiros por 

meio eletrônico, através do Sistema de Informação Ambulatorial (SIA). Foram incluídos 

na busca todos os procedimentos referentes à ortodontia, segundo códigos definidos pelo 

Ministério da Saúde, sem restrição do nível de complexidade. Os dados coletados do 

DATASUS, referentes a quantidade de procedimentos realizados, foram então tabulados 

em planilha do Microsoft Excel™ 2010 (Microsoft ™ Ltd., Washington, EUA) 

organizados por ano, Região, Estado e município. Foram incluídos na coleta de dados 

todos os municípios brasileiros que produzem serviço ortodôntico, portanto não houve 
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processo de amostragem e excluídos aqueles que não ofertaram procedimentos de 

ortodontia ou com produção esporádica e/ou inconsistente. 

 
 

Tratamento das Variáveis 
 

Dentre as variáveis coletadas, a Região, Estado e o Município não sofreram 

nenhum tipo de tratamento ou agrupamento adicional. As variáveis numéricas ano e 

quantidade de procedimentos foram organizadas para viabilizar as análises. A variável 

ano foi incluída nas análises, tanto sem tratamento (análise ano-a-ano) como pela média 

a cada três anos (análise por triênios). Essa aglutinação foi promovida para eliminar 

pequenas variações do período, mas principalmente para permitir a análise dos efeitos da 

pandemia. Com relação aos procedimentos, os dados foram coletados considerando todo 

escopo da ortodontia no SUS (mantenedor de espaço, manutenção e/ou conserto de 

aparelhos ortodônticos, instalação de aparelho ortodôntico/ortopédico fixo, manutenção 

e/ou conserto de aparelho ortodôntico/ortopédico, moldagem dento-gengival com 

finalidade ortodôntica, confecção de aparelho ortopédico e ortodôntico removível, 

confecção aparelho ortodôntico fixo). Para as análises de oferta dos procedimentos 

ortodônticos foi considerada a soma de todos os procedimentos em cada ano por 

município. 

 
 

Análise dos dados 
 

Os dados tabulados em planilha do Microsoft Excel™ 2010 foram importados 

para o Software Jamovi® para tratamento das variáveis e as análises estatísticas. 

Inicialmente, medidas de tendência central foram calculadas. Foi realizada análise 

qualitativa da distribuição dos municípios que iniciaram a oferta de procedimentos 
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ortodônticos. Em seguida, foi determinada a normalidade e homocedasticidade dos dados 

que indicaram que os dados apresentavam uma distribuição não-normal. Para a análise 

temporal foi aplicado o Teste de Friedman, com comparações múltiplas realizados pelo 

Teste de Durbin-Conover. Foi considerado o nível de significância de 5%. 

 
 

Resultados 
 

Foram analisados dados de 212 municípios brasileiros que apresentavam 

produção ortodôntica registrada no banco de dados do Ministério da Saúde. A Tabela 1 

apresenta a descrição do início da produção ortodôntica por Região do país e também a 

quantidade de procedimentos ofertados em cada um dos anos analisados. É possível notar 

pouca diferença no número de municípios que oferta procedimentos ortodônticos ao 

longo dos anos analisados. No primeiro ano (2011) de inclusão da Ortodontia como 

especialidade ofertada pelo SUS foram identificados 132 municípios (62,3%) realizando 

procedimentos ortodônticos. No ano seguinte (2012), 18 novos municípios (8,5%) 

iniciaram a produção ortodôntica, sendo os anos de maior expansão registrados na série 

histórica. A Região Sudeste apresentou o maior número de municípios no primeiro e no 

último ano de análise, seguido pela Região Nordeste. 

 
 

Tabela 1. Análise descritiva da evolução da quantidade de municípios ofertantes de 

procedimentos ortodônticos nos serviços públicos de saúde brasileiros e da média de 

procedimentos de 2011 a 2022 por Região do Brasil. 

 
Norte Nordeste Sudeste 

Centro- 

Oeste 

 
Sul Brasil 

 

Número de Municípios com Produção de Ortodontia - N (%) 
 

2011 6 (4,5) 30 (22,7) 68 (51,5) 17 (12,9) 11 (8,3) 132 (100,0) 
2012 0 (0,0) 6 (33,3) 8 (44,4) 4 (22,2) 0 (0,0) 18 (100,0) 
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2013 0 (0,0) 7 (63,6) 1 (9,1) 3 (27,3) 0 (0,0) 11 (100,0) 

2014 0 (0,0) 7 (58,3) 5 (41,7) 0 (0,0) 0 (0,0) 12 (100,0) 

2015 0 (0,0) 4 (50,0) 2 (25,0) 1 (12,5) 1 (12,5) 8 (100,0) 

2016 0 (0,0) 2 (33,3) 3 (50,0) 1 (16,7) 0 (0,0) 6 (100,0) 

2017 1 (12,5) 4 (50,0) 1 (12,5) 2 (25,0) 0 (0,0) 8 (100,0) 

2018 0 (0,0) 1 (100,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 1 (100,0) 

2019 0 (0,0) 2 (40,0) 0 (0,0) 1 (20,0) 2 (40,0) 5 (100,0) 

2020 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (100,0) 

2021 0 (0,0) 5 (55,6) 1 (11,1) 0 (0,0) 3 (33,3) 9 (100,0) 

2022 0 (0,0) 0 (0,0) 2 (100,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 2 (100,0) 

Total 7 (3,3) 68 (32,1) 91 (42,9) 29 (13,7) 17 (8,0) 212 (100,0) 

Quantidade de Procedimentos Ortodônticos - Média (Desvio Padrão) 

2011 557±816 523±1842 940±2639 629±1350 705±1364 732±2118 

2012 387±634 747±2301 896±2950 766±1473 960±2027 819±2453 

2013 494±742 1330±3553 1060±2910 893±1511 1646±3282 1152±2969 

2014 770±1030 1532±3456 1290±3658 965±1648 1045±2075 1286±3204 

2015 799±1117 1830±4062 1470±4084 1063±1796 1186±2244 1485±3645 

2016 1050±1316 1692±3116 1585±4655 1206±1977 1035±1640 1506±3626 

2017 1352±1639 1643±2905 1491±4427 1298±2028 1028±1662 1472±3450 

2018 1691±1905 1723±2845 1455±4072 1355±2141 1150±1844 1511±3263 

2019 1701±2069 1635±2485 1414±3990 1383±2290 1176±1836 1471±3138 

2020 755±942 857±1393 912±3558 812±1387 648±1036 854±2527 

2021 913±1031 1084±1639 1302±5053 1175±2124 14795±56804 2284±16455 

2022 798±763 1226±2085 1599±5939 1459±2558 1128±1388 1396±4183 

 
A Figura 1 apresenta a distribuição dos municípios por Regiões Brasileiras e do 

ano de início do registro de produção ortodôntica. Observa-se que apenas a Região 

Nordeste apresentou uma expansão consistente nos anos seguintes a 2011 em relação a 

quantidade de procedimentos ortodônticos. 
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Fig 1. Análise de dispersão do início da oferta de procedimentos ortodônticos nos 

serviços públicos de saúde brasileiros no período analisado (2011 a 2022) por região 

do Brasil. 

 
Na Tabela 2 é apresentada a diferença de produção entre os anos incorporados na 

análise. Na análise ano-a-ano é possível observar que houve aumentos estatisticamente 

significativos da quantidade de procedimentos ortodônticos nos anos de 2012 a 2015, 

caracterizando uma expansão inicial da oferta. Entretanto, nos anos de 2016 a 2019 não 

foram observadas diferenças estatisticamente significativas nas médias de produção, 

sendo observada redução entre 2016 e 2017. Na análise por triênio observa-se que a 

produção foi estatisticamente maior no primeiro triênio, quando comparado com o 

segundo analisado, não havendo diferenças estatisticamente significantes nos demais 

triênios analisados. Com o início da pandemia (2020) observou-se uma redução da 

produção de procedimentos ortodônticos, seguida de dois anos de aumento. Apesar disso, 

na análise comparativa entre os triênios 2017-2019 e 2020-2022, não foram observadas 
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diferenças estatisticamente significativas, o que pode indicar que houve uma recuperação 

da demanda reprimida durante as fases de restrição de atividades impostas pela pandemia 

da COVID-19. 

 
 

Tabela 2. Análise comparativa da evolução (ano-a-ano e por triênios) da produção 

ortodôntica nos serviços públicos de saúde brasileiros de 2011 a 2022. 
 

Diferença Intervalo de Confiança 
entre as (95%) 

Período de Comparação      Valor de p 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Na Tabela 3 estão dispostos os valores de média e mediana, assim como o 

resultado da análise de variância entre os triênios relativos à evolução da quantidade de 

procedimentos ortodônticos no SUS. Deve-se ressaltar que, com exceção do 

procedimento Manutenção de Aparelho Ortodôntico ou Ortopédico Fixo, a mediana foi 

 Médias de 

Produção 

Limite 

Inferior 

Limite 

Superior 

 

2011 2012 -21,0 -91,0 14,5 0,316 

2012 2013 -181,5 -305,0 -95,5 <0,001 

2013 2014 -85,0 -156,5 -13,5 0,015 

2014 2015 -80,0 -157,5 -23,0 0,004 

2015 2016 -16,0 -62,0 22,0 0,406 

2016 2017 10,5 -33,5 52,5 0,591 

2017 2018 -25,0 -81,5 24,5 0,298 

2018 2019 -12,5 -54,5 27,5 0,530 

2019 2020 539,6 394,5 767,0 <0,001 

2020 2021 -157,5 -272,0 -80,5 <0,001 

2021 2022 -84,5 -152,0 -36,5 <0,001 

2011-2013 2014-2016 -524,8 -817 -242 <0,001 

2014-2016 2017-2019 -58,9 -266 149 0,576 

2017-2019 2020-2022 -26,8 -812 758 0,946 
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igual a 0,0 indicando que a maioria dos municípios não ofertam todos os procedimentos 

ortodônticos elencados no rol do SUS. Na comparação evolutiva entre os dois primeiros 

triênios, apenas dois procedimentos apresentaram um aumento estatisticamente 

significante: a Manutenção de Aparelho Ortodôntico ou Ortopédico Fixo (p=0,0002) e a 

confecção de Aparelho Ortodôntico Fixo (p=0,042). Entre os dois triênios intermediários 

(2014-2016 e 2017-2019) apenas a Manutenção de Aparelho Ortodôntico ou Ortopédico 

Fixo (p=0,044) apresentou um aumento significativo. Por fim, na comparação entre os 

dois últimos triênios, foi possível observar aumentos estatisticamente significativos para: 

Manutenção de Aparelho Ortodôntico ou Ortopédico Fixo (p<0,001), Instalação de 

Aparelho Ortodôntico ou Ortopédico Fixo (p=0,014) e Moldagem com Finalidade 

Ortodôntica (p<0,001). Por outro lado, também foi possível observar reduções 

estatisticamente significativas na quantidade de produção de Aparelho Ortopédico e 

Ortodôntico Removível (p=0,0002) e Aparelho Ortodôntico Fixo (p<0,001) 

 
 

Tabela 3. Análise comparativa da evolução (trianual) dos procedimentos 

ortodônticos ofertados nos serviços públicos de saúde brasileiros no período de 2011 

a 2022. 

Procedimentos 

Ortodônticos Ofertados 

no SUS 
Moldagem com Finalidade 

2011- 2013 

(Média; 

Mediana) 

2014-2016 

(Média; 

Mediana) 

2017-2019 

(Média; 

Mediana) 

2020-2022 

(Média; 

Mediana) 

0,0; 0,0 A 0,1; 0,0 B 0,0; 0,0 C 17,0; 0,0 ABC 
 
 
 
 

Aparelho Ortopédico e 

Ortodôntico Removível 

Instalação de Aparelho 

Ortodôntico ou Ortopédico 

Fixo 

 
50,0; 0,0 53,6; 0,0 A 48,1; 0,0 B 31,8; 0,0 AB 

 
 

61,2; 0,0 48,1; 0,0 A 40,7; 0,0 B 48,1; 0,0 AB 

 

Ortodôntica  
Aparelho Ortodôntico Fixo 27,9; 0,0 AB 34,5; 0,0 AC 32,5; 0,0 BD 23,1; 0,0 CD 

Mantenedor de Espaço 6,7; 0,0 A 6,2; 0,0 11,7; 0,0 10,5; 0,0 A 
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Manutenção de Aparelho 

Ortodôntico 

ou Ortopédico Fixo 

 
787; 51,0 AB 

 
1302; 100,7 AC 

 
1375; 164,7 BCD 

 
1413; 165,0 D 

Letras iguais na mesma linha indicam valores de p aferidos pelo Teste de Friedman, com 

comparações múltiplas realizados pelo Teste de Durbin-Conover menores que 5%. 

 
 

Discussão 
 

A análise temporal dos procedimentos ortodônticos ofertados pelo sistema 

universal de saúde brasileiro indicou que houve baixa expansão dos municípios que 

realizaram procedimentos na Ortodontia, após a inclusão na atenção odontológica 

especializada. Nos primeiros anos analisados foi possível observar um incremento 

estatisticamente significativo da quantidade de procedimentos realizados, seguido de um 

período de estagnação. A Pandemia da COVID-19, apesar de ter reduzido de forma 

significativa a produção ortodôntica no primeiro ano (2020), apresentou recuperação 

também significativa nos anos seguintes, cujas análises indicam a possibilidade de 

absorção da demanda reprimida, gerada pela interrupção do funcionamento de atividades 

eletivas, já nos dois anos consecutivos (2021 e 2022). Entretanto, a análise estratificada 

por procedimentos demonstra que o período da Pandemia de COVID-19 indicou uma 

mudança do tipo de procedimento ortodôntico ofertado no SUS, com redução na 

produção de aparelhos ortodônticos/ortopédicos (mantenedores de espaço, aparelhos 

fixos e aparelhos removíveis) e um aumento de procedimentos de moldagem, instalação 

e manutenção dos aparelhos. 

No Brasil, num total de nove especialidades (Estomatologia, Periodontia, Cirurgia 

Oral Menor, Endodontia, Pacientes com de Necessidades Especiais, Radiologia, 

Ortodontia, Implantodontia e Odontopediatria), a Ortodontia é a segunda menos ofertada 
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(19,9%) pelos serviços públicos [24]. No entanto ao analisar as especialidades disponíveis 

para referência separadas por região, a Nordeste é a segunda com maior oferta desse tipo 

de procedimento pelo SUS (20,9%), ficando atrás somente da Região Sudeste (25,3%) 

[24]. Ao comparar as regiões brasileiras, é necessário compreender que existem 

diferenças marcantes de condições demográficas, culturais e econômicas que podem 

gerar desigualdades no acesso à serviços de saúde bucal em geral [25-26]. Nesse sentido, 

um dos fatores determinantes para a implantação de CEO parece ser a estruturação e 

consolidação dos serviços de Atenção Primária à Saúde [27]. 

No presente estudo, o Nordeste foi a região que apresentou expansão de 

municípios ofertantes de procedimentos ortodônticos mais consistentes ao longo do 

período histórico analisado. O Estado nordestino do Ceará carrega a marca histórica de 

ter inaugurado em 2004 o primeiro CEO do programa Brasil Sorridente [28] e a partir de 

então prosseguiu com a ampliação da sua rede secundária com a construção de novas 

unidades regionais entre 2009 e 2014, visto que o estado recebeu um incentivo financeiro 

relevante neste período [29]. Além disso, este Estado parece ter experiência no 

planejamento territorial da saúde, possuindo estruturas de gestão e pactuação regional 

consolidado [30]. 

Apesar da consistente expansão de serviços especializados (Periodontia, Cirurgia 

Oral Menor e Endodontia) a Região Nordeste foi responsável por registrar as menores 

proporções de cumprimento de metas dos CEO em todas as especialidades em uma 

avaliação temporal realizada de 2008 a 2018 [31]. Neste sentido, estudos de bases 

territoriais menores têm evidenciado a dificuldade do cumprimento de metas no CEO [14, 

32-33]. Estudo com dados do Estado do Maranhão concluiu que, mesmo com uma alta 

demanda reprimida, a maioria dos municípios não cumprem integralmente as metas de 

produção mínima [34]. Em outro estudo, realizado em um município nordestino do Ceará, 
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no ano de 2017, os autores observaram que as únicas metas não cumpridas foram as das 

especialidades Odontologia para Pacientes com Necessidades Especiais e Ortodontia, as 

quais atingiram somente 16% em relação a meta estipulada. Este estudo apontou, ainda, 

que na especialidade Ortodontia foram ofertadas consultas de forma irregular e uma 

média de vagas abaixo do pactuado [29]. Dessa forma, apesar do avanço consistente de 

municípios nordestinos que ofertam a especialidade de Ortodontia, observado no presente 

estudo, deve-se atentar a efetividade dessa expansão no acesso ao tratamento ortodôntico. 

Nesse sentido, deve-se pontuar que existe uma dificuldade de realizar avaliação 

do desempenho das especialidades incluídas mais recentemente nos serviços públicos de 

saúde, como a Ortodontia e a Implantodontia, visto que estas não têm metas nacionais 

estipuladas, ficando a cargo de Estados e municípios elaborarem [28-29], enquanto as 

demais especialidades como endodontia, periodontia e atendimento a Pacientes com 

Necessidades Especiais por exemplo, cumprem metas nacionais estabelecidas [35]. Deve- 

se considerar também, que o tempo prolongado de tratamento, custos dos aparelhos, 

despesas laboratoriais, necessidade de exames radiológicos complementares para o 

diagnóstico de mas oclusões e contratação de um profissional especialista tornam os 

tratamentos ortodônticos interceptativos e corretivos mais onerosos [36-37]. 

Há uma preocupação com o não aproveitamento máximo das especialidades 

odontológicas, principalmente daquelas mais escassas como a Ortodontia. Alguns estudos 

apontam para barreiras geográficas, principalmente a distância entre o CEO e o município 

de origem dos pacientes [38-41], carência de transporte e seu custo [42] e para questões 

organizacionais, como a falta de dados epidemiológicos para pactuação, a baixa 

quantidade de vagas ofertadas e um processo de regionalização que não considera 

características socioeconômicas dos municípios e da gestão em saúde na distribuição dos 
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CEO [34]. Ser resolutivo no acesso ao sistema significa, também, promover condições 

que auxiliem na utilização dos serviços pelos usuários [43]. 

Após 12 anos da inclusão da Ortodontia no SUS, apenas 21,99% dos municípios 

brasileiros CEO implantados ofertam a especialidade. Oliveira et al. [44]. constataram 

que municípios brasileiros com orçamentos mais altos tendem a disponibilizar mais 

frequentemente tratamento com aparelhos ortodônticos fixos e procedimentos 

ortodônticos interceptativos pelo SUS. Os autores ainda ressaltam a falta de incentivo 

financeiro aos municípios para a inclusão formal da Ortodontia nos serviços públicos de 

saúde como um desafio para o avanço da especialidade. Nesse sentido, o Ministério da 

Saúde lançou, no ano de 2017 uma nota técnica que foi atualizada recentemente, 

informando reajustes dos valores de procedimentos ortodônticos, pois os valores até então 

eram considerados insuficientes [45]. Apesar dos valores de custeio terem sido 

reajustados de forma considerável, ainda chama a atenção a inexistência de recursos para 

implantação dos serviços. Além do incentivo financeiro para implantação da Ortodontia 

no SUS, deve-se considerar a relevância de incentivar e monitorar a execução de ações 

educativas e preventivas das mas oclusões [46] como orientação ao aleitamento materno 

exclusivo até 6 meses de idade e avaliação do padrão de respiração da criança [47]. Estas 

ações podem ser realizadas na Atenção Primária à Saúde e evitam que problemas dentais 

iniciais simples se tornem alterações esqueléticas [19]. 

Após um incremento significativo de produtividade da Ortodontia nos primeiros 

anos analisados, houve um período de estagnação, que coincide com a crise econômica 

de 2016 [30] e as consequentes medidas de austeridade fiscal implementada às contas 

públicas para conter a crise [48]. Apesar dos resultados do presente estudo não serem 

suficientes para afirmar a correlação entre a crise econômica e a interrupção do aumento 

da oferta de procedimentos ortodônticos no SUS, é necessário chamar a atenção para a 
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convergência desses elementos. As crises econômicas estão diretamente associadas ao 

agravamento de problemas sociais, ao aumento das desigualdades sociais e à piora da 

situação de saúde dos cidadãos. A adoção de medidas de austeridade na saúde está 

relacionada à diminuição dos recursos destinados à saúde, fechamento de unidades de 

saúde e redução de horas de funcionamento [49]. Nesse sentido, no período de 2014 a 

2016, houve diminuição de 3,6% do gasto com ações e serviços públicos de saúde [48, 

50]. Contrariamente a essa hipótese, um estudo relatou que no período de 2015 a 2017 

houve estabilidade no número de CEO embora tenha havido uma redução no 

financiamento da política [51]. 

Outro resultado do presente estudo é o impacto da pandemia de COVID-19 sobre 

a produção de Ortodontia no SUS. Medidas de isolamento e distanciamento social para 

minimizar os efeitos desta pandemia restringiram e interromperam drasticamente os 

serviços de atendimento odontológico em todos os níveis de atenção [52-53]. Logo os 

atendimentos prestados pelos CEOs e por clínicas odontológicas de graduação e pós- 

graduação em instituições de ensinos deixaram de ser realizados [54-55]. Outros 

pesquisadores ao avaliarem o impacto da pandemia de Covid-19 em pacientes que 

estavam em tratamento ortodôntico, observaram que 73% dos pacientes atendidos em 

serviços públicos relataram o fechamento da clínica, o que aconteceu com 23% daqueles 

atendidos em clínicas privadas. Os serviços públicos de saúde se limitaram 

exclusivamente à atendimentos de urgência odontológica como recomendado pelas 

autoridades de saúde pública [57-58], o que justifica este cenário de expressiva redução 

dos procedimentos ortodônticos no ano de 2020. Embora o serviço privado também 

estivesse sob a mesma orientação entende-se que o impacto econômico para os 

profissionais especialistas, a possibilidade de agendamento e organização estrutural para 

atendimentos de situações mais urgentes e a adesão de atendimentos virtuais de 
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orientações como a teleortodontia [59-60] podem ter minimizado o impacto da pandemia 

num momento mais crítico para os pacientes que são atendidos no serviço privado. Além 

disso o setor público enfrentou maior tempo de espera e menor acesso à equipamentos de 

proteção individual [7]. Dessa forma, é compreensível e coerente com a literatura a 

redução significativa dos procedimentos ofertados em 2020. 

Ainda analisando o período pandêmico, observou-se que a prestação de serviços 

ortodônticos pelo SUS foi recuperada nos dois anos seguintes, visto que não foi 

identificada diferença estatística entre os triênios. Já no segundo semestre de 2020 a 

obrigatoriedade do uso de máscaras e as medidas de precaução protocoladas para a 

segurança do atendimento para o profissional e o paciente [61], os atendimentos não 

urgentes puderam ser retomados cuidadosamente. Em 2021, o início da vacinação 

auxiliou de forma incontestável a diminuição da contaminação e melhorou o controle da 

doença, permitindo que os atendimentos fossem normalizados [62]. Além do mais, havia 

uma forte demanda de necessidade de atendimento para resolução de intercorrências que 

poderiam ter acontecido na fase em que o atendimento estava suspenso [63]. Esse último 

fator pode ajudar a explicar a supressão da demanda reprimida, observado neste estudo já 

nos dois anos seguintes ao início da pandemia. Outro aspecto que pode ter contribuído 

para a retomada da produção ortodôntica parece ser pela preocupação dos pacientes em 

que o tratamento ortodôntico se prolongasse por mais tempo. Pesquisadores identificaram 

que a maioria dos pacientes relataram estar dispostos a retomar o tratamento ainda durante 

a pandemia [64]. Essas informações corroboram um estudo que identificou que a maioria 

dos pacientes iniciou o tratamento ortodôntico durante a pandemia [65]. 

O presente estudo apresenta limitações inerentes a utilização de dados 

secundários, onde são condicionados a veracidade das informações disponibilizadas pelos 

municípios, podendo haver inconsistências intencionais ou não no registro das 
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informações, bem como limitações na padronização do registro do procedimento e 

possível falta de atualização dos sistemas de informação. Ao longo da produção deste 

artigo foi observada uma necessidade de mais estudos que avaliem o desempenho de 

produção dos serviços de Ortodontia bem como os meios de organização e administração 

utilizados na distribuição de recursos financeiros desta especialidade dentro do SUS. A 

análise e correlação de indicadores sociais e assistenciais de saúde com a produção de 

serviços de Ortodontia em estudos prospectivos amplos também são extremamente 

importantes por nortearem possíveis pontos que devem ser ajustados nos municípios. 

Deste modo um entendimento mais claro de todo o conjunto estrutural aliado a esta 

análise temporal, poderão para favorecer a ampliação da oferta de ortodontia para a 

população de renda mais baixa. 

 
 

Conclusão 
 

A inclusão formal da Ortodontia no serviço público especializado de saúde bucal 

não representou uma expansão consistente de municípios brasileiros ofertantes da 

especialidade, o que pode estar relacionado a falta de incentivo específico para sua 

implantação. Por outro lado, os primeiros anos analisados demonstraram que houve um 

incremento significativo da quantidade de procedimentos realizados, mas com 

estabilização nos anos seguintes. Foi observada forte influência de marcos históricos 

sobre a produção de serviços ortodônticos pelo SUS, sendo a crise de 2016 e a pandemia 

de Covid-19 em 2020 os mais relevantes. 
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